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Considerartdu ser ela a (.ontratada c Gcrcn(iaLlora tios St rviçojÇj$ievcrin

constar \cesso pela CEnprcsa 7SERV c náo "WOWTLET CARTEIRA DIGITAL". i= jl?$'

Como é de conhecimentos de todos, é possívelconsultar domínios q ue usaly
o ".br

Sobre o Reglstrabr
NIC t)r

tna'luterção dos naIF f'$ de domh©s que USAM o .br

endereços IPv4 c tPv6 e CK' nt Heras de ;istíwí:s
ALitõQOMos (ASN) no :oi$

Realizando a consulta do domínio da WOWLET, da qual a 7SERV é

franqueada, constata-se o registro para outra empresa

Consultando o CNPJ apresentado na consulta. é obtido o rt-soltado cJe quc
se trata da empresa BITACTIVE TECNOLOGIA E CIENCIA ENIATIVOS LTDA

Portanto, o sustenta da licitante 7SEJ{V não é dela, pelo menos até prova

cc)ntrário, através de Nota Fiscal de compra, poi' exemplo clo referido cJotnínio

zllozuZet.çoii!:P '

O edítalé categórico ao vedar a subcontl'atação, corúormc allitixo tn)ilscrit

ⓑ
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.ANEXO IV -- MIÀ'U'rH DÀ AIH DE l?taIS'l'RO DE I'R E:CoS/ 8

CLÁLTSULÀ DÉCIÀfÁ QUTNTX - DAS DISPOSIÇÕES FINÁ}Ç;

]5.4. sl?ln }r(juízo iras rrspli?lq IJirí<$1.

expressa anzol"f:aÍlâo da Ad} f#fsfração.

O gerenciamento através c]o sistema é parte indissociáve]da exe(-ração (]o

contrato, sentia, portanto, vedada sua subcontratação.

Ainda que tenlla a possibilidade de a Contratante autorizar subcontratação,

esta deveria ocorrer, sc for o caso, após o início da execução do contrato. Porém, neste caso, a

CoittratacJa já inicia subcontratancio, lama vez qt.ic não tem sistema próprio, conforme as

provas indicadas acima

Não obstante, não se pode perder de vista que a atividatje licitada

(gerenciamento \ ia sistema informatizado) sc enquadra na definição de meio dc pagamcílto

à luz do quc se encontra previsto na Lci n." 12.865/2013(marco Regulatório dos Meios de

Pagamento) e Circulares editadas pelo Banco CentraldcIBrasil, que esclarecem as atividi des

deselllflenhadas, principalmente a intermediação de t'alteres.

Veja, a empresa gerenciadora está no meio de uma. relação quc nas
extremidades tem os estabclcciinentos credenciados c a Adn\inistração T'ública. A cnlflrcsa

fornece o meio de pagamento via sistema, o estabelecimento credenciado realiza \ ondas por

meio do sistema c a Acjministração Pública utiliza esse sistema para fazer compras.

Desta fonl\a, sob o ponto de vista operacional, a gerenciadora deve possuir

estrutura sistêmica de transação c uma ampla Rede Clredenciada

A situação ganha relevo quando se verifica que a empresa st-ibcontratacja

para fonlecer o sistema de gercnciamento das manutel"ições, também possa.ii em sua ativiclade

económica ser't'içou de inanutcnção mecânica de veículos automotoras e comércio (]e peças,

atividade fim cla presente contratação.

}..4
'-.!
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REPUBLICA FEDERAUVA DO BRASIL ,f''
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>w&nçiQ r ouros ser-riç'

CADASTRO NACIONAL DA PE SSOA JURÍDICA

Deste modo, quando subcontrata outra empresa pala gcicnciar o sistema,

onde ocorrem a orçanaentação c pagamento, o que por si só já é vedado pelo cclital, flossibilita

a ocorrência de fraudes, pois, e]a é, ao mesmo tempo, gerenciadora e presta(cora dos serviços

de manutel"tção preventiva e corretiva cJe veículos da frota municipal

Portanto, além de scr ilegal subcontratar os serviços clo sustenta de

gerenciamento, também sc ilnosh'a imora], uma vez (lue po(]e ocorrcl' a confusão entre

gerenciadm'i\ (BITACI'lVE) c oficina credenciada (BITAC:l'lVE)

Portanto, habilitar a licitante 7SEltV como vencedora (lo certallle, Inc'sr

não comprovando sua habilitação técnica(possuindo o sistema tJe gei'cnciai\tltlto) pal'a
executar um contrato dc tamanha. importância, seria uma afronta (lirpta ao princípio {la

eficiência, legalidade c cia vinculação ao instrumento convocatório, o (luc não podo scr

permitido por esta ilustre Administração.

l\' DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIA

Ilustre Pregoeiro, diante de todo o cxpclsto, resta evidente quc não houve a

observância clãs cláusulas do instrumento convocatória c quc manter a classificação

Cinexequibi[idade da pmpflsta) e habi]itaçãa (Balanço irregu]ar e incapüci(]a te. ttlcnica quanto

F.«i
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an sistema), configurando enorme irregularidade nt) decon'er do CerlaiTle. e que cerfej#tente

ensejará a busca de sud correçãcn pelos ttemais órgiltls de ctlntrole, se h)r fitecibn 1: 5 7g

Neste espeque, é pacificado o entendimento qt.ic tanto a Administração

quanto os licitantes, obrigam-se às cláusulas do edital, trata-se do princípio da vinca.ilação ao

instrumento convocatória, onde as partes devem respeitar e cumprir as cláusulas previamente

estipuladasl D IJ

C) Ai't. 41, da Lei 8.666/1993, assim dispCie

AI'f. 41Z. .A .,'\í/liTfJlístl'anão

Para Jasé dos Santos Carvalho Filho: "Á t?inrzzlaçihí?a insfrlniit lEIo I'onporí?ltirfo

e 8arlntiü do ndltTtíiistrndor c dos 1ldttlltlÍsirados. Sl8iiiPcii cite ils i'cgi'iis traçadas }nlliltiproceílttl( ttt

torlta inllálido c siiscctíuel de correrão lia uÍa ad ninistrfxtipa Ol{ jiii-ticitll." ( CARVALHO)

Fl{.}iO, rosé díls Satttos. Mattun{ de Direito Adtnitt stratioo. 26" ed. São Paillo: :q uns. 2{)13, p. 246}.

Ensina F'ernanda Marinela, que: "Corno pri'rlcípfo cs/)fciPco í/z/fcffrr('ã(i, fcln-sc' ü

iltaílação tio ittstrtínteltto coTltocatói'io. Q itlstrtill etlto, ctli regríi, é Q cd tii! {ltlc dcoc ticfiltil' ttltto {ltlc

ggtá IUnllsto nele. Por essa razão, é que n doutrina diz qllc o gditaié !ei intenta dll licitgçgg, fiüxtido

i clp cstritnltlente uinctiiada. con/íwttte previsto no art. 41 da iei. (MA RTNF.í.A í)E SOL{SA SANTO)S.

Ferrmrnln. Diil,ifo Adilzítzísfrafízlo. Sa/tlní/or: Jzlspodízrprr, 2006, p. 264).[grifo nossos

Sobre a observância ao Princípio clâ. Vinculação ao Jnstrument(

Convocat6l'io, o Poder Ju(ticiário flossui forte enten(cimento no sentido fle proteção clc lã(

importante princípio, vejamos

E.\4ENl:A: ADMINISTTm7TVO. .V.4Nr)AI)O l)E S[GURAN'çA.
AllE1..4ÇAO CÍL'EL LICITAÇÃO. J'REGÀO F.LETRÕN/CO.
t.VVctÍtÁCÁO AO INSTl?U/MENTO CONVOCÁTOR/O.

EXIGÊNCIAS DO EDITAL. - D edital tem )lature=a }tortlütiznlc cürátcr

hlttt[a }iettto lla ttiteta dt2 idoneidade do ccrttallte, dn iscliollliti, t]ti ]e8a]i( t tÍc, (itl

Matriz: Calçada Caí apo. ns! 11. 2ç andar, Sala U3 -. CentrcnApololt, Bairro cle All)havillc - Santana do Parnaíba./ SP - C[P {)65t)2 1bÍ-
Filial; Rubi Açu, .4 7 -- Alphaville Empresarial -. Cürnpinas/Sn «- CEP: 13.098 335 !!Éllgç1lg©)p11imel)eneficiQ.tçQID.:lX
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rtizotíoel, }lo que diz {lo tópico " Dít H€1t)iiitüção" , {ltie exigi!{, } o ctlso de colitl'litó-de
prestilção dt: seroiçtls téclticos, o cotltrattl ílepidnttlen te .Frttltltlo et! tre ns f)ttttcs, ct.

Canse io de Classe, tiepeltdo ser !espeitado o prittcípi;g.;da.]!Ütcli!©ção ao
ittstnltnento cottuocatório, !ue serre cotllo aranlig..tl.@4Qg.gg.j!!!çlçg!!!çlg$.
(TRF4, ÁC 5Q15180-37.2017.4.(}4. 7200, QUIAKTA 'rL}RMA, Rc]ator ] ICAlqi)(
TE/XEIRA D(1) VHLLE Pl:RE/R/\, jziZzflzdo lias íir fos c/tl 01i/l J,/2ry .IS))

A REGRA ExpREssA. l)iABILi7HÇAtÍ} PRINCÍPIOS DÁ rSONOÀfrA E
V[ÀTCU[.ÁÇAO AO ]NSTRU\LENTO CONVOCATC)]?]O. ]. A )ürfeiuírurí/
ttão atettdet{ às exiRê)teia do edita!, de ttodo que adtttitir tltte perttttitteçtt ilo
certattie {ltlplicatia fragilizacão e ofensa ao !iriticípio da oitlctilação ao
ittstnnnettto cottooç4tóHo, alétlt de pripitéRio inda)it-to a ltllt tios
çg!!çg!!!!!!!g!(cotllo alasta} lento de critél'io estabelecido obieliilnitlrllle }ip etiillc
aplicado a todos), o qtle $Pre n pritlcípiíl da i8unldntie. 2. A jltl'ispruiiêticin [io e8.
Siillej'ior Tríbttltl! de ILlstiça é .fir?tie }lo sclitido í:le (ltic o l.)ritlcíllio dt} pitlc! !tlçãí'

resta'inge n próprio ato adtnittisltatipo às regras t?tiittllícitls, iltt)otltio
lesclnssijicnção íio lícita lte qtic descuttlprir [ls exigêttcias prc ii llclltc e tü!)ciccidtis
r'r/{F4, AC sí)o.s.s7 7 37 2074.4.04. 72TS, QtiARrA TUR.M,4, Rf/rifa/ sÉRG/
RENAL'(.ri'EmAnA GARC}A. itillt! t o aios izittos eltl 25/04/2019}

A jurisprudência abaixo, em especial, trata exatamente tios ten)as

excesso delürtnnlls rlo", "inncorrêtlcill", vela se

4DÀflNISTJtATTVO. AGItAVa DE /NSTRUA{ENTO. PREGÃO
EtETKoxico. DECISÃO DE iNA BTLTTH ÇÁO. CAPA cli)Ai)E FECAL/('Á.
REQuisiTos. coAfiJl?oynÇAO. ÁusExrci/l. l)i?iNC/i'ioS r)Á
VlhrCU1..4ÇÁO AO rNSTRUME.NTO CONVOCATOlelO E [)o
Ít/tC{JUtWTC) OB/EleVO. 0BSTRIUNCIÁ. EXCESSO Dt
FORÀ4ÁLIS.VO E tTO1..4ÇAO AO CÁl<ÀTER CO/LflETITIVO l)O
CERTA]WE. INOCORRENCTA. RECLIRSO DESPROVll)O.
1. Selltlo o }7rocetiilllelttc} licitatório rc8idcl })elos pri)}cí})ios {ltl pittclilftção Rtn
itlstl' uttletlto con'ilocíttório e do jiílgattletito clbjetioo, R habilitação t-tc licitntltc {lctlu}( c
:ia cotltpropí3ção do pteenc tittiütto dos requisitos eíiitalícios.
2. No pregão eletrâtlico, é ittcílhíllet ti ]uibilitação dc licittlttte [llie )!tlo tottl})top(
})reettci3itneyit:o dos reqtíisitos de llíRbilitaÇão, RitldíR qtic o }ticst }o !culta {llltesetl ttlt ta tl

3. Reciít'se desprovido.

Além da legalidade defendida rto Acórdão qucanto a habilitação tjd licitantc

quc não contprovou a qualificação técnica, invocando a vinculação ao instrumt:'nto

ⓕ
Matriz: C.llç.lda (lar\tlí)o. nQ 11. 2ç! anda r', Sala 03 -- CcntrclApoioll, Bairro de Atohaville - Saiildna do P.irriai'ba/ SP (:f f' {lÍ}
filial; Rua Aç u. 47 . Alí)haville Empresarial -- Can'ipinas/SP -- CEP: 13.098-335 !jÉjl;gç49@pEj!!!gbg!!g!!çlQ$!pnl:b!
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convocatória, também afastou a ocorrência de excesso de fora-nalisíllo

exagerado'

O TribunalSuperior dc Justiça também já decidiu sobre o teillà-.cona

observa da segue\te ETTaenta:

Ente lfit; .4DMIXrlSTRATlyO. LIC17'HÇAO. NAO HAB/L17'AÇAO.
ÁUSENCIÁ DE ÁPRESEÀí7HÇAO DE Doeu.\'TENTO FXIG//)O E.\'7
EI)J.I'AI,. CONCLUÍ,40 01JT7DÁ J)EI,O Tl-illJUN..AI, l)E (1)1{/CEAR.
RE[/rsÂO. sí7.\luta z/srJ. ]. O Trfbn ra/ de or]ge t! fllfpndezí [7üt' rlí'n?/lrr s
iidtütlte }tão ctllTip}«itl disposição contida }ll} edita! refere tr ü} rc$ ntE çlü t t:

dcclalação ettlatentliltletltt} no disposto }to art. 27. V, da Lci }i. 8.666/93. }telo {litc l
considerou itiabiliiada. Assi+Tt, }lürti retler tc i cclllciusão. necessário o }'ccxuttlc cio

{Faorte jitico probntório dos Rufos. n que é tllttiltio {:ln recilrso {'speciül, {ltlt o ótlil'c
itt Sútttlt[i 7/ST}. 2. ASrü o regitlietila] !ão pl'ooitÍo Eticotttrnitn etkt:/[)9/20]4
8/9/20'14 AGRAVC) REGIMENTAL NC) AGIA VO ENI. itECLliqSO ESI)ECI/\l
AgRg }/o .ARES/) 546633 RS 2074 ST/)

Assim, resta evidenciado que o posicionalllcnto doutrinário c
jurisprudencial caminham nc] sentido de que o edital faz lci entre as Fnartcs, c sua
inobservância não pode ser tolerada, até mesmo porque, ante a 't'colação da legaliclacle o aLo

administrativo praticado eleve ser anulado.

Neste cenário, habilitar a empresa 7SERV, ntesmo após o apontamento cJc

inúnteras irregularidades existentes nos documentos apresentados pela licitante 7SERV

principalmente por não apresentar documento exigido no edital(Balanço dn cxel'cicio dc

2020 comp]etn) é uma afronta direta aos princípios da ]ega]idade c (]a \inculação
instrumento convoca tório

Sendo assim, a única ejustílmedida a scr imposta, dc forma a manter a lisura

do processo [icitatório, é a in-tediata ]nabi]itação da ]icitan]e 7SERV do cerLanle

V - DAS ALEGAÇOES FINAIS

Por todo o exposto, resta clamo a precariedade do Balanço Patrimonial

INCONÍPLETO e não comprovação técnica quanto ao sistema de gerenciamento,

evidenciando o clescumprimcnto das cláusulas do Editale da própria legislação 'L'igentc

Matriz: Calçada (lantlrto. r\o 11. 2çlliridar. Sala D3-- CentroApalo il, Bairro de Alohaville - Santana do Parnaíbii/ SP - C[P
Filial: Rifa Açu, 47 -- Alphavillc [ mores {ia] C empinas/SP -- CE]P: t3.098-335 !!ç!!gJ;!!g@pl!!Bebe»pçfiçi$»:çom br
Documento assinado digitalmente confomle MP n' 2.200-2/2001 de 24/08l'2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Bra:
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Ainda, espera-sc dc todcls os licitantcs club consubstailciem setas alas com

base no princípio da boa-fé objetivo, ou seja, quc todos os pretendentes a contratar com .l

Administração Pública se apresentem cumpridores dc todas as cláusulas do ecliy,l,..sob pena

de serem penalizados, caso contrário.

O At't. 7', da lei 1(1.520/2002, assim cjestaca

Att. 7p Q!!glU cotlpocüdo dnliro do prilzo de patidnde dn slii })Tt })ostn.-n «lcl?rilr
o contento, deixar de elltregnr ot{ {lpreselltí r tiocnmclLtação jlllsn exi8idn pnn? t;

co i2etel' $aude Peca!, ficará itnpedido de !imitar e contnttar com l dão.
Estados, Distrit Fet#çrml Oli Municípios e, será descredcnciíido noBjg!!i
}ms sistet} as tie ctldastl'anletlto de fot'jlecctiores a que $e retire o i císu Xf \r lü) ül-t. 4t
desta Lei, Feto prazo de até 5 (ctllcc}) {itios, snli prejuízo dais tttltltas ptnistas cnl
edital e }lo cotltratõ e das tiütt ais cottti)rações legais.

É fato quc a ]icitantc, ora Recorrida, apresentou (documentos incapazes clc

coi)aprovar a exigência cje qualificação técnica e económico-financciia, c]csatenc]en(]o, assim.

as exigências editalícias, fato contrário ao ato de habilita-lá pejo suposto atendimento pleno
ao edita]

Neste sentido, o próprio instrumento convocatória determina que a não

:omprovação da habilitação gera, obrigatoriamente, a habilitação deste licitanLe, confon)tc'
cláusula 9.6.16

9.6.16.Será mal)ilibado o ticitatttc que hão coln1lroz,at sua }tabilitat-ão,.jc4a.
)or }tão atlresetttar auaistitter tios tioctitttetttos exigidos. Ol{ üptesetttá-los ütt

desacottio cota o estabelecido neste Eíiitíl!.

Os textos dalci e clo cditalsão claros ao clctcrminar a inat)imitação clclicitantc

quc não iltcn(]er as concliçõPS impostas para participação, como no presente caso.

A [ei não conde(]e ao a(]mínístrador, scFvit]oF público, neste ínc]ui a

Pregoeiro, margerll para interpretação, porquanto deve fazer somente o que a lei cjetermin

neste caso, a inabi]itação da ]icitante que não apresentou toc]os os (documentos cxigiclos

cditalc não possui capaciclacle técnica para executar o contrato.

P.irnaílla,r SÍ' « CE P 065{)2 -1t
!bcn t} fic.ios . t
dc Chaves Públicas Brasil

Matriz: Ci[iç.]d.](:ar\üí)o, n" 11. 2ç .itidar, S.nla Ci3 -- Centro Apoio11. Bairro de Alphavllie $a
Filial: Rti l Aç , '17 -- Alph.)villa? f mf)rnslrial- C.3mptnas/SP -- Clip: 13.098-335 11É!!açaçlgâi.
Documento assinildo digitalmcnlc coriíarme lüqP n' 2.200-2l'2001 de 24/08.'2001. que institui a Infraesl
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Desta forma, amparada nos princípios club regem os fitos da Administração

Pública. espera'se pela habilitação da empresa 7SEIRV cm face cla não compt})}qqt\tlltÊa

Qualificação Técnica e da Qualificação Económico-Financeira
'3( '

VT DOS PEI)IDOS

Diante de todo o exposto, requer-se do ilustre Pregoeiro cJa PREFEITURA

DE TIANGUA/CE que receba o presente liecurso Administrativo, c que considerando os

seus termos julgue-o procedente, de modo a

1. Desclassificar a licitante 7SERV GESTÃO DE BENEFÍCllOS EIRELI

pelo fato de apresentar proposta final inexequível;

2. Inabilitar n licítante 7SE!!y..ÉJE$TÃO DE BENEFÍCIOS ETRELT; (ií)

que apresentou do(umentação precária relativa a qualificação técnim

c económico-financeira incapazes de declara-la vencedora do certame.

3. Prosseguir com o certatlle convocando a licitante classifica la cin

segundo lugar, procedendo cona o julgamento de sua habilitação,
coldormc determina a cláusula 8.11 do Edital

Na remota e dllsurdâ hipótese tlc indeferimento do recurso apresenta clo

pela Recorrente, requer-se c(lpia integraldos autos do processo licitar(Ido, fn-)ra salvagtl ir(la

de direitos e a(loção das mcdicJas jucJiciais cabe'vais e co] ltiílicação aos órgãos cte fiscalização

externos (Ministério Público c Tribunalde Contas)

Termos cin que,

['ede defcri nlcnto

Santana de Panaitíba/SP, 29 de outu brn de 2021

Assinado de forma digital
por TRAGO DOS REIS
MACACA
Dados: 2021.10.29 13:59:27
-03'00'

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

Trago dos Reis fvlagoBa - OAB7SP 283.834 3g

Matriz: Calçada C;inopo, n!} 11. 2Ç! iiiidar, Saia 03 -- Centro Apoio 11. Bairro de Alphaville - Sarltana do Pari:alba/ SF' « CEF' 06502 160
Filial: Rua Açti, 47 -- Alí)h.lville Frripresarial-. Campinas/SP - cflP; 13.0(98-3.35 !.ÇBêçg! !pL!!iaellslle111i;iQâ:!:p!!):l!!.
Documento assinado digitalmcnle conforme blP n' 2.200-2''2001 de 24/0B/2001. que inslitula Infraestrutura de Chaves Públicas Br; fileira - ICP-B



PROÇU RAÇÃO ÁI).KTZ)/CZH ET EXTRA

OtJTORGANTE

PRINIE CONSULTORIA E ASSESSORIA EX[PRESARIAI.. LTDA., estabelecida íla Rua (:alçada
Citnopo. n.' 11, 2' andar, Sala 03 -- Cctltt'o .Apoio, Baixo dc ./Uphaviüc, tla idade de Sautatla de ParlnnÍba /SP
(:EP: 06502-160, inscti.ta no CNPJ /MF sob R.o 05.340.639/Q(m1-30, com Insç. Estadualii.' 623.051.'t05.115 c
nsc. Muúcipal n.' 72270; c suas nlliais, note nw rcptescnrada pelo seu sacio proprietário Sr. JOGO

bIARC10 OLIVEIRA FERREIRO, t)rasileiro, casado. culprcsádo, portador da Cé'doía de Tdentidadp } (
n.' 20.907.947-2 e inscrito no CPF/ ÍF nb o n.' 1136}.425.208-t'7.

OUTORGADOS

RE.blA.]].Q..].ARES, bruileüo, casado, advoga(]o, inscrito na OAB/SP 406].595-B, hlsci:ito 110 CPl:i/b'ít' sob
n.' 289.028.248-10 c .l.IA(iO l)QS REleS híAGOGA bmsiieiro. usado. ins(iitf} t\a OAl}/SP 283.83't c CPI

29S.277.348-35, todos estabelecidos tuiRua Âçu. t].' 47. 1nleat'mento Alphaç'ille l:mprcsnfia}, Campinas/ST}
CEP: 13.098-335

POI)ARES: Pelo prcsctitc insurumerlto patdcular de proattação c na meti\or fomln dc' {lircito, Ã Outotgantc
conüu amplos poderes para o foK) ctn gcralà deles:\ de seus direito e interesses. com as clátisuli{ ad luücia ci
cxu . em qualque llsfcra, Jtlízi>, Tnstâticia ou Tribunal podendo propor coRRa quem de finito as aç{)('s

'mpctcntc$ c dcíbtlde-las i\as conuádas, segtútláo LIMas c otites, até Gtnaldccisão, usando os rccltr$os legal
lconIT)an]larido-os, cotlferhtdo«]he, ahlda, poderes espcdais para transigir, íirtnar cülnpíuinissos c/ou

acordos, receber c (tar quitação, desistir, agindo eln cota)tinto ou sepat'adamente, podcncio, ain(}:{ sul)star)cl<.{:ct-
está ctn outrem, com nt scm tcscwas dc iguais poderes, dando ü.ldo por bom, 6irtne e valioso.

I'rock"ação válida po' l: (d.«) m-;

Saíualta de !'arnaiba/SP* 20 Je setembe⑩ de 21)21

PRibíE CONSUmi'OittA i! ASSESS01&lA EMPRESARIAL, LTOA

R(; í}.," 2{n.9Q7.947-2 -- CPl;/h,lJli n' 186.42S.2í)8-'17

WILLIAM S

Matriz: Calo
Filial: Rua Açi

Ca
47

nP0',
Alph.

li,zg andar.Saia01 -cnntroApalo il. aa rra de Ripüog! q jlüt#nd do pafttJibal'sp CFllC} b
ile Empresa riam p nas/S P - CtP: 13.098«335 IdLd.ç4Qgüp.l.ç!.!o.ibç11gílçlQ$:.CQm,»r
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INSTRUMENTO PARTICULAR ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATO SO(:XAT

PRlrvÍE CON$ULTOltlA F: ASSESSORIA ENIPRESARIAL LTDA.
N JltE 3S2245S7865

CFiíP.l/IVIF 05.340.639/0001-30

Por este instntmento paniçulw, e na melhor Homta de direito, os abaixo assinados;

R(.)llRI(;(,) lblANT(.)VANI, brasileiro, casado sob o regime dc separação totalde bens, nntilml de Ri}»irão
Preto/SP. nascido em 25.03.1972, empresa!'io, por'odor da cédula de identidade RG Ro 20.103.621 SSP./SP.
inscrito no CPF/lçÍF sob n' 159.882.778-29. Rsídente e domiciliado na cidade cle Campinas/SP, sito à Rua
Jogo Lopes Vicira. n' 81 -- Ap. 44 - Res Vila Bclla Dom Pedra - CEP 13.087-734; e

JOGO ]\.IARC10 OLIVEIRA FERREIRO, brasa:eira, casado sob o regime de conurüão pucia] de bens.
aturam de Brodosqui/'SP, nascido em 19.0ó.1972. empresário, portador da cédula de identidade RG

20.907.947-2 SSP/SP. insc.rito no CPF/h:IF sob n' 186.425.208-]7, residente e doiuic.ilia{.lo na (.:idade de
Campinas, Estado dc São Pauta, na Rua das Abc:iu. n' 1414, Condomínio Atphaville Dom I'adro, CEP
13097-173

UJ a

-J 0

a a.

Na qualidade de Cínicos sócios componentes da socio(jade empresária de responsabilidade limitada }'RIMA!
CONSI.[LTORIA E ASSESSORI.'\ ENtPRESARIAL L'r'DA, estabelecida na cidade de Santana dc
Fama.íba. Estado de São Paulo, na Rua Calçada Canopo, n' 1 [. 2' Andar, Saia 3, Bairro Alphüville - Centro
Apoio ]l. CEP 06.541-078, inscrita no CNPJ sob n' 05.1340.639/'0001-30. com Contrato Sclci&l arquivam( na
Junta Comercial do Estado de São Paulo sob N[RE 35224557865, em sessão de ]0.08.20:0 ("Sociedade"),
têm entre si, justo e contratado, alterar e consolidar o Contento Social quc se regerá de acordo com l$
seguintes termos e. c,ondições: /

'(

EO
RZ

ALTERAÇÕES - Os sócios d«idem, por unanímirlade efêtuar, aumento do capital sacia
composição:

., «di

;'

/

/

0

Como resultado da deliberação acima a cláusula 4' passa a vigorar cclm a seguinb rcdaçã{
/

/

/

/
2 0 'E

Alteração Corltf8tu8t dl ic ç?.idade F'RIME ADMINISTRADORA De ÇAnTOeS l.TDA . 'Õ 0 3
'- UJ iÕ

..,F?"

Contra os dados d ato em: https://selodigital.tipo.leis br ou Consulte o Documento em:

Autentlcação DigltalC6digo: 163021904219278093846-1
Data: 19/04/2021 09:06:33
Valor Totaldo Ato: R$ 4.66
Selo DigitaITfpo NormalC: ALJ53879.SIEU;
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: Cartório A2evêdo Bastas
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.not . brl'docurTienlo.r163021904 219278093646
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C[áusu[a 4' - 1)0 CAPOT.AL SOCIAL:

.õ ao
Os sócios deliberaram aumento do capítalsocialna ordem de R$ 1.150.000,00 (um milhão, c:nto e cinquenta
mil reais) totalmente integralizudo cm moeda corrente deste ®ís, detido em sua totalidade, pelos stícios
RODRIGO &14NTOVANI, na ordem de RS 575.000.00 (quinhentos e setenta e cinco milnais) c JOAO
]\í,A.RC10 OLIVEIRA FERREIRA, na ordem de R$ 575.0Q0,00 (quinhentos e setenta e cinco rnilreais).
passando assim a totalizar capital social no va]or de RS ] 0-000.000,0CI(dez mil})ões de reais), com adequação
c formação de IO.000.000 (dez milhas) de qilotas, Tlo v&:or dc R$ 1,00(um real) cada, na segtiínte fhnnâ

a) ROI)RICO MANTOVANI -- possui 5.000.00e,0{) (cinco milhões) quotas sociais. cum valor
nominal dc R$ 1,00 (um real) cada uma- perfmcndo mt tc.talhe R$ 5-000.000,00 (cinco !niltlões de reais).

b) JOGO hIARC10 OLIVEIRA FERREIRO - possui 5.000.000,00 (cinco n\ilhõesl) quotas sociais,
com x;alar nominalde R$ 1,00 (um real) cada urna, perfazendo um teta: de R$ 5.000.000,00 (cinco tnilhões
de reais)

z .;
UJ ':

lu '=

UJ a
Parágrafo Primeiro: De acordo com o aR. 1.052 da Lei l0.406 dc l0.01.2002. a responsabilidade dos sócios
é i'estrita ao valor de suu quota no capital sopcial. mas todos respondem solidariamente pela integralização
do capitalsoc.ial.

Parágrafo Segundo: As quot② sociais, reüennte ao aumento de çapita] rio va]or de R$ ].15C.000.00 (um
milhão, cento e cinquenta mil mais), totalmente integralízado em moeda carente deste pais, detido em sua
tata[idade, pe]os sócias RODR](];O MANTOVAN], na ordem de R$ 575.000,00 {quinhcntos e deter\ta c
cinco mil reais) e .JOGO MAneIO 0LIVTEIRA FERRA'.TRA, na ordem dc R$ 575.QCi0.00 (quinhentos c
sctcnu e cinco mil reais), paKanda assim a totalizar capitalsocial no valor de R$ 10.000.G00,00 (dez milhões
de reais. com adequação e fomaçào de l0.000.000 (dez milhões) quotas, no valor de R$ 1,00(um real) cada
na seguinte temia: /

:'

oO
PARTICIP

JOGO NIARCIO OLIVEIRA FERREIRO
RODRIGO MANTOVANI R$ S.000.000.

R$
/

/
Parági'afo Terceiro: Fica vedado aos sóc.ios caucionar ou comprometer de qualquer forma suas q\
capital, pucialou integralmente.

'=

Z

LU
Q.

Nteraçâo Cona'atualda socwdade PRiJbfE CONSU1.70Rr4 f ASSESSOR/.4 FA4PRFS4Rf4/ í.77).ó

CL UJ00

Confira os dados do ato em: tittDs:/i'selocigita} llpb.ius.br ou Consulte o Docurviento em: hltps://azevedobastos-not.br,pdocumento/1630?1{)042192 78093646

9 Autenticação DigltalCódlgo: 163021904219278093646-2
:Í Data: 19/04/2021 09:06:33
E Valor I'otalda Ato; RS 4.66
S Selo DlgltaITipo NormalC: ALJ53880.XZAK;

s Cartório Azevêdo Bastas
ã AV. Pr«Idente Eplt#clo Pessoa n114S
a :.Balrvo dos Estado. Jogo P+BBae
q {B3) 3244-$404 - cnnorloOBnvedabn&os.lwt.brE hUps:Zhzevledobntos.natbr
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Parágrafo Quarto: Os recursos mantidos nas contra dc pagamentos, nos tenros .do aR. 12 da Lei
12.865n013: (i) constituem patriiilêitiu separado, que não se confunde çom o da Sociedade; (ii) nãc
respondem direta QU indiretamentc pc'r nenhuma obrigação da Sociedade, nGm podem SCr ohyeto ilc an'cito:
sequestro, busca e apreensão ou qmjquer outro ato dc consthção judicial em ãtnção de débitos de
responsabilidade da Sociedade; ({ii) não podem ser dados em gwantia de débitos msumidos pela Sociedade; e
(iv) não compõem o atívo da Sociedade. para efeito de Cadência c u !iquidaçãc judicíaloi,i e.Ktlajudicial. 'a Õ

co à

Z

Por íim, informal os sócios que todas M demais Cláusulas do Contento Social, que não foram objeto de
alteração no presente instrumento, pemlanecem ínalteradn quanto ac scu coíltcúdo. Decidem. por fim,
coitsolidaJ o Contrato Social da Sociedade

'CON'lRATO SOCIAL DA SOCIEDADE E)U)RESÁRl4 LlhnTADA
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

'CONSOLIDAÇÃO"

Cláusula I' -- DA DE.'COMI'VAÇA0, SI'=1)E E l-'lNS

LU

LU

0

Z

Z

2'

q Sociedade empresária limitada girafa sob a denominação social de PRIN{E ('ONSULTOjtlA E
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. e terá sua sede socialna Cidade de Santana de Pamafba, Estado de
São Paujo, na Rua Calçada CHoRo, n' 11, 2' Andar, Saia 3, Bairro A]p]}3vi]]e - Centro Apoio ]], CEP
06.541-078.

E

FijialOI - Rua Açu. n' 47. Térreo e I' Pavimento - Sala A, Loteamento Alphaville Campinas,
Campinas, Estado de São Paulo, CEP 13098-335, inscrita no CNPJ./h4F 05.340.639/0002-10

S904344818, colei número dc arquivamento doc. 295-594/14-7, em sessão dc 05/09/20i4.

ia Cidade de
sob o MIRE.

/

/

Cláusula 2'
lerriLÓHo
soc.iedades.

nacional
A Sociedade poderá abrir e extinguir õliais, agências ou escritórios em qualquer pa«ê dS

por delíbemção tios sócios mediante alteração ç'.)[itratual ou asscçi8í-se a/aul

/

/

oO

12 0

Cláusula 3' 1)0 01iJEI'l\'O SOCIAL DA SOCIEDADE

A Sociedade cena por objetivo socialu seguintes 3tivídüdes:
F-

o CD
''' UJ

'õ) co

()

Alteração ;ontratualda sociedade PR/Jl+E CONSUI.TORO,4 E.ASSESSORIA MPRESqRiAJ

CoriRnios dados do ato em: https:/i'selodigttal.tJPb.Jus.br ou Consulte o Documento ern; llttt

g Autantlcação DigltalCódlgo: 163a21904219278093646-3
Õ Data; 19/04/2021 a9:06:33
E }: Valor Totaldo Ato: R$ 4,66
S Sela DigltaITlpo Nomla} C: ALJ53881-EOEW;
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r\sscssoriü e Coilsultoíía em gestão etnpresarial- (:NAE 70.2(i/a-0t.i;

1). Emissão de vale rc$cição, vale alimentação, vale Erarispone e \alc çoiiibi.istlYel-- CNAE 82.qc;/'7+)2;

[:. Comércio Va:dista de peças e acessórios r]ovos para veículos ]UtOHtntOFCS - CN Al;145.3U/7-G-3

d. Tnlcrmediação comcrcia.l na venda de cornbtistívefs, produtos alimentícios. móveis e e(luifalnentos
eletrõnícos -- CNAE 46. 19/'2-00;

t-. Incoíptnt'anão de eíTlpreenclimentos imobiliários - CN,A.E 41.10./7-00;

f. Participação e]r] outras sociedades empresariais - CI'\AF 64.63-'8-00;

E. Cotnércio \ra:'d isto dc equipamentül. c suprimentos c]c informática -- CINDE 47.5 1/2-0 ] ;

h. A]ugue]dc máquinas e eqtiipamcntos (]e escritório -. CNAE 77.33/1-00;

i. J'gestação Je Serviços de inlcmaediação e Agenc:cimento de Ser\-içou Negócios cnl Geritl-- (:NAE 7490/1

.l. Gerencialnento de Rotas e gercncíamento de allastccimento de veículos ãutQmcitorcs - CNA E 82.99/7-yO;

k. Serviço dc cessão {lc: (t:feito de liso de soRware ctistomizável-- CNAE 52.02/3-00.

1. Arranjo de pagamento de ccltnpra c transferência: com í:anta de pagamento pré-paga e para uso tl{.liiléstico.
los termos dos artigos 8' ao ]0, do Regulamento .-\nexo à Circ:tllai 3.682,/2016, do Banco Central tio Bntsil.
ntegt'am a ati'cidade ':te artilnjo de pagamento. (i) a prestação de serviços dc gcst8o de moeda clctr(\nicí}

depositada conttl de ;pagamento, na comia de carteira digital. incluive pata aponc; cu siique de rc'c't-uvüos

tlantidos en conta de pagamento, transtê#ncia originada de ou destinücla a conta de pagamento, execução (b ,/
=messa dc I'.nados çan\ ersão de moeda física ou esctittrül cín inodü eletrõniça ou \içe-versam e ini./ti ,/l/

cmlssão de instrutnenlü dc liagtlrrlçrllo e :tdminístração de cartões dE crédito, débito, convênln e erx-jçog do/'/
c n issão prós)ria ou emitidos ])nr terceiros - CNAr162.{i4-0/00. /'' / ,/

Parágrafo tTnjco: A Sociedade explora atividadc económica eml)reurial organizada. sendo. }x)itaPátoyPÍi»/a..

ocicdade en\precária nos termos dtn anigü 9ó6 capot c parágrafo único e altígo 982 do Código Civil' ///

-- n] z

Eo

0
0
Z

0
Z
<

0

0

a.

Z
LU

0

0

LJ

)

a.

a:
b-

LJ

/

/

'0

da sociedade PR/MF CO/VSULTOf?/,4 E ,4SSESSORi'Á E./#P.RES,qRJal 1. tD.4

/

Confira os da( s do a o em; https'l;selodigitalljpb.ius br ou Consulte o DocumBrito em: https:/i'azevedobastos-nolbrrdocumento;t630211)04?11)278ala}46

9: Autonticação DigltalCódlga: 163021904219278093646 4
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Cláusula 4' - 1)o CAI'ITAL SOCA.AL

O ca.l)ital .socio,l su})scrito e totalmente {ntegrajízadí:
representados por [O.000.0(]U (dcz m]]hões) de quotas,
!assim distribuída,s entre os sócios:

de R$ 10.000.00(i.ÜO (de7 nlilhõcs dc tt-ais},
iíu valor noiTiinal(ic R$ 1,MI('um nal} cada tina,

-- G Z'

c) RODRIG{.) J\l.ANTA)V.4Nl- possui 5.000.000 (cinco inllhõcs) quotas sociais. com \-alnt' !u
de R$ ] ,(10 (ttitlell]) cada un.a, perfanndo uln totalde R$ 5.00n.000,0C (cinco Tnilhóes dc reais).

d) JOGO [\tA[tc[o O[..UVEIRA FERRE]RA -- possui 5.i)í.}o.orJ]) (cinge iTli]t)ões) quotas sociais, caiu
valor nominalde R$ 1,00 (um real) cütlâ umü. pertbzendo uln toUI tjc RS S.0{)(}-OÍ)O,Oi) (cinta\ niilhõcs ({e
Cais )

Z
LU

<

LU

0
0
Z

'Ê

Pa)'ágrafo I'ribeiro: De acordo com o an. 1.052 da l..ei l0.406 de lO.Ct1.2(}02, a respclnsabilidacje dos sócios
é residia ao valor de .sejas quotas no capital social, luas todos respondem solidarianlentc Pela inteEralização
do capitalsocial.

Z

.g

I'arágrato Segundo: As cluotas sociais, deferente ao a]]mento de capital nc] valor dc f<$ 1.15(1.{j{)0.QO (llm
milhão. cento e c;inquenta mi]reais), tola]mcntc intepa]iza(]o em moeda Corrente deste país, detido elu sita
to[a]idade, pejos sócios RO])RÊGO b'íANTOVAN]. na ordem de R$ 575.000:00 (quinhentos c sct\:Rta e
cinco tni] reais) e .JOGO A].+RC10 OLIVEIRA FERRETRA, na ordem dc R$ 575.0a0,00 (qliínlletltos ç
;ctcnta e cinco milreílis), passando ②sim a. totalizar capitalsocíalílo valor dc R$ 10.00í).fInO,00 (dcz milhões
de reais, com adequação e formação de l0.000.000 (dez milt)ões) quota, no valor de R$ 1,GO(urn rc.ll} c.lda,

seguinte Jbmla: n.

a' b- €
BZ

NOME
RODRIGO rüANTOVANI
JOGO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA

QUOTAS
5 000.000
5 .0C 0. 000

VALOR
R$ S.000.000,00
R$ 5.C)OO.OQ0,00 0

<Z0
I'arágrafi) TerceirLl: Fica vcdad.o aos sócios cai
apital, parcial ot] iittt:gralrnerltc.

)nar ou

Parágrafo Quarto: Os rec\!usos mantidos n&s con:as de
865/2Q13: (i) constituetn p1ltrimõnio separado, que nãc

pagalncntc,s, nü$ tcrmcls Jc} art.
sc confunde com o da Sociednt

F-

o C/)

c "I

Alteração CQülr lida sociedade PR/ME CG.NSUZ.TOR/4 ASSESSORIA EMPRESARIAL LIDA

./

Contra os dn

③
dos do ato gn): hllps:/i'selodlgital.tjpb.lus br ou Consulte Q Documento em: https
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rcspaTldem dircta ou indiretanlente lmr tieílhurl;tiobrigaçào da Sociedade, nem podem ser Lnbjeto de ancsto,
sequestro, busca c apreensão ou qua]quei' outro ato c]e constrição .judicial eln função dc débiüls (]e
responsabilidade du SocietJade; (iii) não podem ser dadcts em garatttia dc débitos assumidos lnela Sociedade; c
(iv) nào compõe o ativo da Sociedade, })ara efeito de thlõncia ou liqutdaçãojudicialou exti'judicial.

Cláusula 5' -- T)(} PRAZO)

A Sllc üde tem sua duração por tempo indeterminado. considerandtn-se seu início enl Q3 de ju]]lo dc 2(1i]

Cláusula 6' DA ADmiNisTRAçÃO, CEREXCIA E RTPRESrxTAÇAO i)A socltll)AI)}

A Sociedade .çcrá administrada pe]os sócios (i) RoDR]GO NIANTOVAN], brasi]eitü, cüsi\(]t} s(.il.l o regime
=le separação total de bbens, rlatural de Ribclrãrl í'retc#'S}', nascido em 2'.03.1972, enlpresál'io, IYPI'ta(lor da
cédula de identidade RG n' 20.103.621 SSP/SP, inscrito no CPF/NIF sob n' 159.8S2.//8-29, re.vidente c
LJoltíciliâdo na cidade t.le Jaguariúna / SP, silo à Rua Oito, n' 1815 Cond. l;azenha Duas }41trtas. (.:f11'
3.916-432: c.lue será investido do cai'Btn de "I)irttor A'': e (ii) JOÃ0 31ARCl10 0LTVEIJtA FERltEIRA,

brasileiro, cãs3tdo sol) o regime de comunhão parcial de bens, natural dc RrtKlt,aqui/SI': 1lascido em
9.06. 1972, empresário, portador da cédula dc identidade RGi n' 20.91}7.94'7-2 SSI'/SP, inscrittn tlo ('l'F/h..!f

;ob n' 186.425-2{)8-17, residente c dorniciliado nü Cidade dc Campinas, Estado de São Paulo, na Rua das
Ahclias, n' 1414, Condomínio Alphaville Dona Pe(Iro.. CFP 13(}97-173, quc será ir.vestido do cago dc
l)iretor B"- Co)rl})etirá a ambos administrar liwemente a Sociedade. prntit:alicia CCM plenos e ilimitii(it.s

poderes de gestão cs alas necessários acl bom andar-tento dc seus :negócios e a realização de se\ls objetivos,
pcldendo representar a Sociedade atava e pusívamente, judicial c cxtrtijudicialmcnte, nonlcar procuradores

d judicia': c "aJ negcltiü:', urinar conwat.3s, assumir obriga③cs. cinltir, CDdclssâf, c.aucioilar. dcscontai.
sacar, avalizar títulos de emissão da Sociedade, abrir e encerra' cur.tas baTlçárÍâS em bancos public('
?eivados, efctivar saques e ínovímentação band,ária, assinar, entim, todos ns papéis ç:lc interesse d& Sociedade,
soladamcn[e tnu crr] corÜunto cona ú outro Diretor.
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['arágrafo Primeiro: Cclmpere especit]wme.nte ao "Diretor A", scrn pre.juízo dos poderes d!:sc:ritos titicaflti]
lesta clá\isola, o gercnciamQnto das operações sujeitas aos riscos el:l geral, cxceto pela realização (te/
operações suieitas aos riscos de c.redito.

I'aráglnfel Segundo; Compete especillç Frente ao "Diretor B", sem prq iizo dos ?odores descritos na c:
(lesta cláusula, il rcs!)tensa.bilidade pelo cllmprilnento das non-nas relativas à c.anta de l)agaJ:içritO,/IJ
administração de recuno$ de terceiros c pela realização dc topei'açtnes suleitits aos riscas de crédito-
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Confira 0S dadas do ato em: hUps:/.Pselodlgítal.tlpb lus br ou Consulte o Dowrnento em;

g Autenttcação DigltalC6dlgo: 163021904219278093646-6
g Data: loi04120zl 09:06;33
E Valor Totaldo Ato: R$ 4,66
$ Solo DIgItal Tipo NormalC: ALJ53884-PHE3;
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